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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 .CORPUS PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO E

CORRUPÇÃO DE MENOR. INDEFERIMENTO DE TUTELA DE
LIBERDADE. CONHECIMENTO LIMITADO DO . AGRAVO WRIT
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto por paciente contra decisão monocrática de
Tribunal Superior que não conheceu de  impetrado em substituição ao habeas corpus
recurso ordinário cabível, mantendo, contudo, a prisão preventiva decretada em seu
desfavor, por ausência de flagrante ilegalidade.
2. Fato relevante. Paciente preso preventivamente, após conversão da prisão
temporária em  denunciado pela suposta prática dos crimes previstos no 28/3/2025,

 § 2º, incisos I e IV, do Código Penal, e no -B, § 2º, daart. 121,  art. 244
 em contexto de homicídio qualificado supostamente ordenado emLei n. 8.069/1990,

razão de disputa relacionada ao tráfico de drogas e executado com o envolvimento de
adolescente.
3. As decisões anteriores. Tribunal de Justiça estadual denegou a ordem em habeas
corpus, reconhecendo fundamentação idônea da prisão preventiva com base na
gravidade concreta do delito, no contexto de tráfico de drogas e na periculosidade do
agente. A decisão monocrática de Tribunal Superior não conheceu do habeas corpus
substitutivo, afastou o alegado constrangimento ilegal e manteve a custódia cautelar.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em (i) saber se há interesse recursal em
insurgência contra decisão monocrática que, embora não conheça do habeas corpus
substitutivo, aprecia o mérito para verificar eventual concessão de ofício; e (ii) saber se
a via do habeas corpus permite o reexame aprofundado de indícios de autoria e de
alegações de insuficiência probatória relativamente ao crime imputado.
5. Outra questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do paciente,
decretada em razão de homicídio qualificado e corrupção de menor, encontra respaldo
em elementos concretos de gravidade da conduta e periculosidade do agente, nos
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termos do  do CPP, e se se mostra possível a substituição da custódia por art. 312
medidas cautelares diversas, à luz do  do CPP e de supostas condições art. 319
pessoais favoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A insurgência do agravante contra o fato de a decisão monocrática ter analisado o
mérito da impetração, para fins de concessão de ofício, não revela interesse recursal,
pois a apreciação do mérito, ainda que em  não conhecido, ocorre em habeas corpus
benefício do paciente.
7. O  impetrado originariamente em Tribunal Superior não se presta a habeas corpus
substituir o recurso ordinário cabível, admitindo-se, contudo, a concessão da ordem de
ofício apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade, o que impõe cognição estrita e
impede o amplo revolvimento do conjunto fático-probatório.
8. A tese defensiva de ausência de justa causa, insuficiência de indícios de autoria e
materialidade, bem como de inviabilidade da autoria mediata em razão de o paciente
se encontrar sob custódia estatal, demanda análise aprofundada das provas
produzidas na ação penal, providência incompatível com a via estreita do habeas

 e, por consequência, com o agravo regimental que o tem por objeto.corpus
9. A prisão preventiva foi decretada e mantida com base em elementos concretos que
evidenciam a gravidade concreta do crime e a periculosidade do agente, notadamente
o contexto de execução da vítima em represália por colaborar com a polícia e por
supostamente atrair a atuação policial sobre o tráfico de drogas local comandado pelo
paciente, bem como o fato de o delito ter sido praticado com extrema violência e com o
envolvimento de adolescente.
10. As circunstâncias do fato, ligadas ao tráfico de drogas e ao emprego de
adolescente na execução do homicídio, evidenciam risco concreto à ordem pública e à
reiteração delitiva, justificando a manutenção da prisão preventiva com fundamento no

 do CPP.art. 312
11. As condições pessoais favoráveis alegadas e a possibilidade abstrata de aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão não afastam a necessidade da custódia, uma
vez demonstrada, com base em dados concretos do caso, a insuficiência das medidas
do  do CPP para acautelar a ordem pública. art. 319

IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, na
extensão em que conhecido, desprovido, mantida a decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus e preservou a prisão preventiva do paciente.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus impetrado em substituição ao recurso ordinário cabível não deve
ser conhecido, admitindo-se apenas a concessão de ofício em caso de flagrante
ilegalidade, o que não autoriza o reexame aprofundado do conjunto fático-probatório.
2. A discussão sobre ausência de indícios de autoria, fragilidade das provas e negativa
de autoria em crime doloso contra a vida não pode ser travada na via estreita do
habeas corpus, devendo ser apreciada na ação penal e perante o Tribunal do Júri.
3. A gravidade concreta do homicídio qualificado praticado em contexto de tráfico de
drogas, com emprego de adolescente e motivado por represália à atuação da vítima
junto à polícia, justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva para garantia
da ordem pública, nos termos do  do CPP. art. 312
4. As condições pessoais favoráveis do acusado e a existência de medidas cautelares
alternativas não impedem a manutenção da prisão preventiva, quando demonstrada,
com base em circunstâncias concretas do caso, a insuficiência das medidas previstas
no  do CPP. art. 319
Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP,  CPP,  CP, art. 41;  art. 312;  art. 319;  art. 121,
§ 2º, I e IV;  (ECA), -B, § 2º Lei n. 8.069/1990  art. 244
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, j.1.021.330/RJ,
12.11.2025, DJe 17.11.2025; STJ, AgRg no RHC  Quinta Turma, j.221.323/BA,
7.10.2025, DJe 14.10.2025; STJ, AgRg no RHC  Quinta Turma, j.142.816/ES,
14.9.2021, DJe 17.9.2021; STJ, HC  Quinta Turma, j. 21.8.2018, DJe427.278/RS,
31.8.2018; STJ, AgRg no RHC  Sexta Turma, j. 9.9.2024, DJe 12.9.2024198.813/ES,
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do 09/04/2026  15/04/2026,
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan
Paciornik.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .16 de abril de 2026

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 .CORPUS PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO E

CORRUPÇÃO DE MENOR. INDEFERIMENTO DE TUTELA DE
LIBERDADE. CONHECIMENTO LIMITADO DO . AGRAVO WRIT
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I. CASO EM EXAME

1. O recurso. Agravo regimental interposto por paciente contra decisão monocrática de
Tribunal Superior que não conheceu de  impetrado em substituição ao habeas corpus
recurso ordinário cabível, mantendo, contudo, a prisão preventiva decretada em seu
desfavor, por ausência de flagrante ilegalidade.

2. Fato relevante. Paciente preso preventivamente, após conversão da prisão
temporária em  denunciado pela suposta prática dos crimes previstos no 28/3/2025,

 § 2º, incisos I e IV, do Código Penal, e no -B, § 2º, daart. 121,  art. 244
 em contexto de homicídio qualificado supostamente ordenado emLei n. 8.069/1990,

razão de disputa relacionada ao tráfico de drogas e executado com o envolvimento de
adolescente.

3. As decisões anteriores. Tribunal de Justiça estadual denegou a ordem em habeas
corpus, reconhecendo fundamentação idônea da prisão preventiva com base na
gravidade concreta do delito, no contexto de tráfico de drogas e na periculosidade do
agente. A decisão monocrática de Tribunal Superior não conheceu do habeas corpus
substitutivo, afastou o alegado constrangimento ilegal e manteve a custódia cautelar.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em (i) saber se há interesse recursal em
insurgência contra decisão monocrática que, embora não conheça do habeas corpus
substitutivo, aprecia o mérito para verificar eventual concessão de ofício; e (ii) saber se
a via do habeas corpus permite o reexame aprofundado de indícios de autoria e de
alegações de insuficiência probatória relativamente ao crime imputado.

5. Outra questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do paciente,
decretada em razão de homicídio qualificado e corrupção de menor, encontra respaldo
em elementos concretos de gravidade da conduta e periculosidade do agente, nos
termos do  do CPP, e se se mostra possível a substituição da custódia por art. 312
medidas cautelares diversas, à luz do  do CPP e de supostas condições art. 319
pessoais favoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A insurgência do agravante contra o fato de a decisão monocrática ter analisado o
mérito da impetração, para fins de concessão de ofício, não revela interesse recursal,
pois a apreciação do mérito, ainda que em  não conhecido, ocorre em habeas corpus
benefício do paciente.

7. O  impetrado originariamente em Tribunal Superior não se presta a habeas corpus
substituir o recurso ordinário cabível, admitindo-se, contudo, a concessão da ordem de
ofício apenas em hipóteses de flagrante ilegalidade, o que impõe cognição estrita e
impede o amplo revolvimento do conjunto fático-probatório.

8. A tese defensiva de ausência de justa causa, insuficiência de indícios de autoria e
materialidade, bem como de inviabilidade da autoria mediata em razão de o paciente
se encontrar sob custódia estatal, demanda análise aprofundada das provas
produzidas na ação penal, providência incompatível com a via estreita do habeas

 e, por consequência, com o agravo regimental que o tem por objeto.corpus

9. A prisão preventiva foi decretada e mantida com base em elementos concretos que
evidenciam a gravidade concreta do crime e a periculosidade do agente, notadamente
o contexto de execução da vítima em represália por colaborar com a polícia e por
supostamente atrair a atuação policial sobre o tráfico de drogas local comandado pelo
paciente, bem como o fato de o delito ter sido praticado com extrema violência e com o
envolvimento de adolescente.

10. As circunstâncias do fato, ligadas ao tráfico de drogas e ao emprego de
adolescente na execução do homicídio, evidenciam risco concreto à ordem pública e à
reiteração delitiva, justificando a manutenção da prisão preventiva com fundamento no

 do CPP.art. 312

11. As condições pessoais favoráveis alegadas e a possibilidade abstrata de aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão não afastam a necessidade da custódia, uma
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vez demonstrada, com base em dados concretos do caso, a insuficiência das medidas
do  do CPP para acautelar a ordem pública. art. 319

IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente conhecido e, na
extensão em que conhecido, desprovido, mantida a decisão monocrática que não
conheceu do habeas corpus e preservou a prisão preventiva do paciente.

Tese de julgamento:

1. O habeas corpus impetrado em substituição ao recurso ordinário cabível não deve
ser conhecido, admitindo-se apenas a concessão de ofício em caso de flagrante
ilegalidade, o que não autoriza o reexame aprofundado do conjunto fático-probatório.
2. A discussão sobre ausência de indícios de autoria, fragilidade das provas e negativa
de autoria em crime doloso contra a vida não pode ser travada na via estreita do
habeas corpus, devendo ser apreciada na ação penal e perante o Tribunal do Júri.
3. A gravidade concreta do homicídio qualificado praticado em contexto de tráfico de
drogas, com emprego de adolescente e motivado por represália à atuação da vítima
junto à polícia, justifica a decretação e manutenção da prisão preventiva para garantia
da ordem pública, nos termos do  do CPP. art. 312
4. As condições pessoais favoráveis do acusado e a existência de medidas cautelares
alternativas não impedem a manutenção da prisão preventiva, quando demonstrada,
com base em circunstâncias concretas do caso, a insuficiência das medidas previstas
no  do CPP. art. 319

Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP,  CPP,  CP, art. 41;  art. 312;  art. 319;  art. 121,
§ 2º, I e IV;  (ECA), -B, § 2º Lei n. 8.069/1990  art. 244

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Quinta Turma, j.1.021.330/RJ,
12.11.2025, DJe 17.11.2025; STJ, AgRg no RHC  Quinta Turma, j.221.323/BA,
7.10.2025, DJe 14.10.2025; STJ, AgRg no RHC  Quinta Turma, j.142.816/ES,
14.9.2021, DJe 17.9.2021; STJ, HC  Quinta Turma, j. 21.8.2018, DJe427.278/RS,
31.8.2018; STJ, AgRg no RHC  Sexta Turma, j. 9.9.2024, DJe 12.9.2024198.813/ES,

RELATÓRIO

 JEFERSON GONCALVES agrava contra decisão monocrática que não
conheceu do , por sua vez, impetrado contra acórdão proferido pelo habeas corpus
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ no julgamento do Habeas
Corpus Criminal n. 0064749-34.2025.8.16.0000. 

Extrai-se dos autos que a prisão temporária do paciente foi convertida em
preventiva a partir de  tendo sido denunciado pela suposta prática dos 28/3/2025,
crimes tipificados no  § 2º, incisos I e IV, do Código Penal  CP e -B, § art. 121, –  art. 244
2º, da    Lei n. 8.069/1990.
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Irresignada, a defesa impetrou  perante o Tribunal de origem, que habeas corpus
denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado (fls . ): 19/20

 

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA EM CASO DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA AFASTADA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA
DO DECRETO PRISIONAL. PRESENÇA DOS
REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA EXTREMA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.
ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.  

I. CASO EM EXAME.  

1. Habeas corpus impetrado pela defesa em favor
de paciente preso preventivamente pela suposta prática de
homicídio qualificado, sob a alegação de ausência de
fundamentação idônea do decreto prisional e da existência
de constrangimento ilegal.  

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO.  

2. Examinar se a prisão preventiva encontra
respaldo nos requisitos do  do CPP e se houve art. 312
constrangimento ilegal a justificar a concessão da ordem.  

III. RAZÕES DE DECIDIR.  

3. A decisão que decretou a prisão preventiva
encontra-se fundamentada nos requisitos autorizadores da
medida extrema, não se verificando constrangimento
ilegal. A prova amealhada indica que a vítima foi
executada por ter delatado o paciente, apontando sua
residência como ponto de venda de drogas para a
autoridade policial. Assim, a extrema violência e o contexto
em que o crime foi praticado justificam a manutenção da
prisão preventiva. 

IV. DISPOSITIVO.  

6. Habeas corpus não conhecido. 

Vistos, relatados e discutidos." 
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No presente , a defesa sustenta: a)  writ falta de justa causa para a persecução
penal e para a segregação cautelar, porque não haveria provas da materialidade e
nem indícios suficientes de autoria quanto à prática delitiva; b) o paciente estava sob
custódia estatal no momento do delito, o que inviabilizaria a tese de autoria mediata e
romperia o nexo causal entre sua conduta e o resultado; c) não há indícios de que,
preso, tenha se comunicado para transmitir a ordem ao executor do crime;  d) 
a investigação foi iniciada a partir de uma denúncia falsa e crime de tráfico, já que os
policiais foram ao local e nada encontraram; e) o indício consiste "numa frase vaga e

r" pois o paciente teria dito que "solta no a acertaria com quem correu para dentro de
" (fls. 162); f) casa baixo valor probatório do depoimento do corréu Gabriel, segundo

quem ";  g)  "um indivíduo de nome Jefferson (quem teria ordenado a execução)
fantasioso depoimento de testemunha segundo a qual, um dia após o crime, Jeferson
teria confessado a autoria; h) depoimento de ouvir dizer do pai de Lucas, o qual disse
que Jeferson fornecia drogas a seu filho; i) ordem de prisão baseada na gravidade
abstrata do delito, sema atender aos requisitos do  do Código de Processo art. 312
Penal  CPP; j) – condições pessoais favoráveis do acusado e a possibilidade de
aplicação das medidas cautelares alternativas na hipótese dos autos.  

Requereu a concessão da ordem para que seja revogada a prisão preventiva,
com ou sem aplicação de medidas cautelares diversas. 

No agravo regimental, alega que há contradição na decisão, pois verificar
eventual constrangimento legal significa apreciar o mérito da impetração. Reitera a
fragilidade probatória. 

VOTO

A decisão recorrida não carece de reforma. 
Segundo o agravante, a decisão agravada foi contraditória porque "a decisão

afirma que não irá julgar a matéria por ser incabível, mas, sob pretexto de analisar a
" (fl. 183).  concessão de ofício, efetivamente a julga

Entretanto, não há interesse do agravante em se insurgir contra o fato de
o mérito de sua própria impetração ter sido apreciado, razão pela  qual não conheço do
recurso quanto a este aspecto. 

Dada a natureza excepcional da prisão preventiva, o STJ firmou posicionamento
segundo o qual somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção
quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento
dos pressupostos e requisitos previstos no  do CPP.  E considerando o art. 312
postulado da presunção de inocência e a excepcionalidade da custódia cautelar, esta

Documento eletrônico VDA55625553 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 06/04/2026 13:09:34
Código de Controle do Documento: f201aea2-b884-43f8-a35e-1a8d0e8662ef



somente deve persistir quando não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o  do CPP.        art. 319

Para contexto, de acordo com a denúncia, na noite de 25 de janeiro de
2025, João Mateus Alves de França foi abordado pela Polícia Militar, em frente à
residência do paciente JEFERSON, por suspeita de que estaria ali para comprar
drogas. Em razão da abordagem, JEFERSON reagiu de forma agressiva, sendo preso
em flagrante pelos crimes de desacato, desobediência e resistência, e conduzido à
Delegacia de Polícia de Marilândia do Sul. Na delegacia, na presença de sua mãe e
de Lucas Henrique de Oliveira Silva, JEFERSON teria afirmado que iria se acertar com
a pessoa que havia corrido para dentro da casa durante a abordagem policial,
referindo-se a João Mateus. Poucas horas depois, por determinação de
JEFERSON, Pedro José Duarte Neto foi até a residência de João Mateus e o atraiu até
o local previamente escolhido para a execução, sob o pretexto de lhe entregar dinheiro,
sendo acompanhado por Gabriel Ferreira de Lima, que permaneceu vigiando o
entorno. Ao ponto combinado, Lucas Henrique levou de motocicleta o
adolescente José Emanuel Alves Infâncio, que efetuou dois disparos de arma de fogo
contra João Mateus, provocando sua morte imediata. As investigações indicaram que o
homicídio foi ordenado por JEFERSON como represália à vítima, que atraía a
presença policial para a região e fornecia informações sobre o tráfico por ele
comandado. 

Nas informações prestadas pelo juízo e primeiro grau, consta que a
continuidade da audiência de instrução estava prevista para  mas não foi 4/12/2025,
possível obter informações na consulta pública no site do TJES sobre eventual
superveniência de pronúncia (sem fornecimento de senha de acesso).  

No ato coator, não foram exploradas as nuances da tese defensiva de
insuficiência probatória, ora alegadas. Mas foi apontado que a condição de mandante
do crime não é excluída pelo fato de JEFERSON ainda estar na delegacia no momento
do homicídio, além de que haveria prova testemunhal tanto da fala sobre o acerto de
contas com a vítima, quanto sobre o paciente ser conhecido como um violento
traficante.  De acordo com o voto condutor (fls. ): 21/22

"O magistrado destacou que o homicídio
investigado foi praticado em contexto de violência grave,
com indícios suficientes de autoria e materialidade,
ressaltando a periculosidade concreta do paciente e a
possibilidade de reiteração criminosa.  

Não se olvide, ademais, que, ao que tudo indica, o
homicídio está relacionado ao tráfico de drogas e foi
praticado com extrema brutalidade por pessoas
extremamente perigosas.  
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 Não cabe, em , discutir de forma aprofundada quanto aos habeas corpus
indícios de autoria, conforme pacífico entendimento desta Corte Superior:  

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. AUSÊNCIA DE
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA
MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA
PRESENTE VIA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. MODUS OPERANDI. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA EXCESSO DE PRAZO
NA FORMAÇÃO DA CULPA. PROCESSO COM
REGULAR TRAMITAÇÃO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO
MAGISTRADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Cumpre registrar que é certa a
inadmissibilidade, na via estreita de habeas corpus, do
enfrentamento da tese de negativa de autoria ou
desclassificação do delito, tendo em vista a necessária
incursão probatória, sobretudo considerando a
prolação de sentença de pronúncia. 

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada,
tendo as instâncias ordinárias demonstrado, com base em

[...] 

Demais disso, o fato de que o paciente estava na
delegacia no momento dos fatos não exclui a possibilidade
de que tenha dado ordem à execução, inclusive porque,
durante a condução para a delegacia, teria afirmado que
“acertaria com quem correu para dentro de casa”, fazendo,
em tese, referência à vítima que, para escapar de
abordagem policial, se escondeu na residência de
Jeferson.  

Não bastasse isso, parte das testemunhas
corrobora a tese de que Jéferson se identifica como
traficante local e era responsável por dar ordens, inclusive
de execução. 

Nesse cenário, o risco decorrente da liberdade do
paciente não é mera conjectura, mas perigo real, sendo de
rigor a manutenção da prisão preventiva." 
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elementos concretos, a gravidade da conduta e a
periculosidade do agente, ante o modus operandi da
conduta delitiva, haja vista que o agravante, mediante
promessa de recompensa, ordenou aos corréus que
ceifassem a vida da vítima, que foi alvejada por diversos
disparos de arma de fogo e sofreu coronhadas na cabeça,
que não veio a óbito por circunstâncias alheias (fls. );24/25
o que demonstra concreto risco ao meio social e justifica a
manutenção da custódia cautelar. 

3. Assim, forçoso concluir que a prisão processual
está devidamente fundamentada na garantia da ordem
pública, não havendo falar, portanto, em existência de
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua
revogação. 

4. As condições favoráveis do agente, por si
sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar
quando devidamente fundamentada, conforme a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça. 

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares
alternativas previstas no  do CPP, uma vez que as art. 319
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das
providências menos graves. 

[...] 

10. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no HC n.  relator Ministro Joel1.021.330/RJ,
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/11/2025,
DJEN de )  17/11/2025.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE
INOCÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE ANÁLISE.
FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA E MODUS
OPERANDI. FUGA DO DISTRITO DA CULPA.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
CONTEMPORANEIDADE. FUGA. JUÍZO DE
CAUTELARIDADE. DESPROPORCIONALIDADE DA
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MEDIDA. IMPOSSÍVEL ANÁLISE NO MOMENTO E NA
VIA ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO
PROVIDO. 

1. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova
da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312
do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Precedentes do STF e STJ. 

2. A tese de insuficiência das provas de autoria
e materialidade quanto ao tipo penal imputado
consiste em alegação de inocência, a qual não
encontra espaço de análise na estreita via do habeas
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame
do contexto fático-probatório. 

3. No particular, as instâncias ordinárias
destacaram a necessidade da medida extrema, para fins
de garantia da ordem pública, aplicação da lei penal, tendo
em vista a gravidade da conduta perpetrada, em tese, pelo
agravante, além do modus operandi e da presença dos
indícios de autoria e prova de materialidade do delito.
Conforme narrado nos autos, o denunciado teria praticado
o delito de homicídio qualificado de dois jovens, mediante
tortura e disparos de arma de fogo, motivado pelo furto de
uma bicicleta, fato praticado pelas vítimas, em região em
que os acusados detinham o controle do tráfico de drogas
(e-STJ fl. 258). Ainda que assim não fosse, consta dos
autos que o agravante estaria foragido do distrito da culpa
desde a data do fato delitivo (e-STJ fl. 264), motivações
consideradas idôneas e suficientes para justificar a
manutenção da prisão cautelar, nos termos do  do art. 312
Código de Processo Penal. 

4. Ora, ao acusado que comete delitos, o Estado
deve propiciar meios para o processo alcançar um
resultado útil. Assim, determinadas condutas, como a
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ausência do distrito da culpa, a fuga (mesmo após o fato)
podem demonstrar o intento do agente de frustrar o direito
do Estado de punir, justificando, assim, a custódia. 

5. Ressalte-se, por oportuno, que não se pode
confundir a ausência de contemporaneidade entre a
decretação da prisão preventiva em relação ao fato
delituoso com a falta de execução efetiva da medida, que
se distanciou do fato, em razão da incontestável fuga do
acusado. Destarte, a permanência do réu em local incerto,
confere contemporaneidade à aplicação da medida
extrema. 

6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no  do art. 319
Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas. 

7. Por fim, em relação à alegação de
desproporcionalidade da prisão em cotejo à futura pena a
ser aplicada, trata-se de prognóstico que somente será
confirmado após a conclusão do julgamento da ação
penal, não sendo possível inferir, nesse momento
processual e na estreita via ora adotada, o eventual regime
prisional a ser fixado em caso de condenação (e
consequente violação do princípio da homogeneidade). A
confirmação (ou não) da tipicidade da conduta do agente e
da sua culpabilidade depende de ampla dilação probatória,
com observância aos princípios do contraditório e da
ampla defesa, o que não se coaduna com a finalidade do
presente instrumento constitucional. 

8. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no RHC n.  relator Ministro221.323/BA,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em

 DJEN de ) 7/10/2025,  14/10/2025.  

Com relação à gravidade concreta, a decisão impetrada está em harmonia com
a jurisprudência do STJ, que reconhece a necessidade de acautelar a ordem pública
no caso de crimes violentos cujo pano de fundo envolva o poderio de grupos de tráfico
de drogas, tendo o caso gravidade agravada pelo estímulo da incursão de adolescente
no mundo do crime.   
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Alegadas boas condições pessoais não mitigam o risco que se busca acautelar,
não sendo suficiente, tampouco, medidas cautelares diversas.  

Neste sentido:  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. HOMICÍDIO
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI.
DISPAROS DE ARMA DE FOGO CONTRA A VÍTIMA, EM
VIA PÚBLICA, EM CONCURSO DE AGENTES. RIXA DE
GRUPOS RELACIONADA AO TRÁFICO DE DROGAS.
FUGA DO DISTRITO DA CULPA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO
DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e
com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no  do Código art. 312
de Processo Penal, CPP. Deve, ainda, ser mantida a
prisão antecipada apenas quando não for possível a
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do
previsto no  do CPP. art. 319  

No caso dos autos, a prisão preventiva foi
adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias,
tendo sido demonstradas, com base em elementos
concretos, a gravidade concreta da conduta e a
periculosidade do agente ante o modus operandi o
agravante, em concurso com os corréus, efetuou
disparos de arma de fogo contra a vítima, em via
pública, que veio a óbito, em razão de
desentendimento relacionado ao tráfico de drogas do
grupo do Morro São João Batista e do grupo da Pedra do
Urubu, bem como pelo risco de reiteração delitiva, haja
vista que a Corte estadual destacou que o agravante
responde a outra ação penal. Destacou-se, ainda, a sua
nítida intenção de se furtar da aplicação da lei penal, pois
se encontra foragido, estando o mandado de prisão
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pendente de cumprimento, conforme se extrai da consulta
ao site do Tribunal de origem. Nesse contexto, forçoso
concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, na aplicação
da lei penal, bem como no risco de reiteração delitiva, não
havendo falar, portanto, em existência de evidente
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. 

2. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido
de que "a evasão do distrito da culpa, comprovadamente
demonstrada nos autos e reconhecida pelas instâncias
ordinárias, constitui motivação suficiente a justificar a
preservação da segregação cautelar para garantir a
aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n.  Rel. 117.337/CE,
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019
). 

3. As condições favoráveis do agente, por si
sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar
quando devidamente fundamentada, conforme a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça. 

4. São inaplicáveis quaisquer medidas
cautelares alternativas previstas no  do CPP, art. 319
uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a
insuficiência das providências menos graves. 

5. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no RHC n.  relator Ministro Joel 142.816/ES,
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 

)17/9/2021.  

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A
FORMAÇÃO DA CULPA. SÚMULA N. 52/STJ.
PREJUDICIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA
AUTORIA. VIA INADEQUADA. CONSTRIÇÃO
CORPORAL FUNDADA NO  DO CÓDIGO DE ART. 312
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
HISTÓRICO CRIMINAL DO PACIENTE. FUNDADO
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. DESAGREGAÇÃO
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. PROVIDÊNCIAS
CAUTELARES MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.
WRIT NÃO CONHECIDO. 
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1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais
admitir o manejo do habeas corpus originário em
substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento
que foi adotado pelo Superior Tribunal de Justiça,
ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a
ordem poderá ser concedida de ofício. 

2. Encerrada a instrução criminal, com a abertura
do prazo para apresentação das alegações finais, está
prejudicada a alegação de excesso de prazo na formação
da culpa. Súmula n. 52/STJ. 

3. Para a decretação da prisão preventiva não se
exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à
condenação criminal, mas apenas indícios suficientes.
Além disso, a tese de fragilidade das provas quanto à
imputação criminosa é questão que não pode ser
dirimida na via sumária do habeas corpus, por
demandar o reexame aprofundado das provas
coletadas no curso da instrução criminal, devendo ser
solucionada na sede própria, qual seja, na ação penal
a que responde e pelo Tribunal popular. 

4. Não há constrangimento ilegal quando a custódia
cautelar está devidamente justificada, nos termos do

 do Código de Processo Penal, notadamente paraart. 312
a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade
do agente, evidenciada pelo fundado risco de reiteração
delitiva. 

5. Caso em que o paciente possui condenação
definitiva anterior, bem como outro processo em
andamento com denúncia recebida. 

6. Há de se considerar ademais que as 
particularidades do delito que ora se examina -
homicídio qualificado, em que o acusado, em
comparsaria com outro agente, por motivo torpe e
recurso que impossibilitou a defesa da vítima, que se
encontrava no interior de sua residência, ceifou-lhe a 
vida mediante disparos de arma de fogo, ao que tudo
indica em razão de desentendimento anterior
relacionado ao tráfico de drogas - evidenciam a
gravidade da conduta e a maior ousadia e
periculosidade do recorrente, demonstrando o
periculum libertatis exigido para a ordenação e 
preservação da prisão cautelar. 
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7. Indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão quando a constrição encontra-se 
justificada e mostra-se necessária para acautelar o meio
social. 

8. Habeas corpus não conhecido. 

(HC n.  relator Ministro Jorge Mussi,427.278/RS,
Quinta Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de )  31/8/2018.   

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
DUPLAMENTE QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE
MENORES. TRANCAMENTO. INÉPCIA DA AÇÃO 
PENAL. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA.
OBSERVÂNCIA DO  DO CPP. AMPLA DEFESA ART. 41
ASSEGURADA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA.
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE
AUTORIA. ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, IN CASU.
MEDIDAS CAUTELARES. INVIABILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO. 

1. Preconiza o  do Código de Processo Penal art. 41
que "a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a
qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se
possa identificá-lo, a classificação do crime e, quando
necessário, o rol das testemunhas". 

2. No caso, foi destacado, na peça acusatória, o
papel desempenhado pelo agravante na empreitada
criminosa, qual seja, o de levar e dar fuga ao adolescente
que efetuou os disparos com a arma de fogo em desfavor
da vítima. Assim, a peça acusatória oferecida pelo Parquet
descreveu de forma clara a conduta, em tese, perpetrada
pelo agente, dando-lhe total condição de exercício das
garantias constitucionais do contraditório e da ampla
defesa, porque foi lastreada em prova da materialidade e
em indícios suficientes de autoria do delito. 

Assim, não acarreta prejuízo ao exercício do
contraditório e da ampla defesa a denúncia que, embora
sucinta, narre de modo satisfatório a imputação, cabendo
destacar que maior detalhamento da suposta conduta
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criminosa somente é possível, na maioria das vezes, no
curso da instrução processual e durante a produção da
prova judicializada, o que não se traduz em
constrangimento ilegal. 

3. Insta consignar que a regra, em nosso
ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de
natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a
par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi 
delicti), estiver concretamente comprovada a existência do
periculum libertatis, nos termos do  do Código de art. 312
Processo Penal. 

4. Na espécie, a prisão foi decretada em
decorrência da suposta prática dos delitos de homicídio
duplamente qualificado por motivo torpe e mediante
recurso que dificultou a defesa da vítima e corrupção de
menores. 

Consta que dos autos que o agravante, em
comum acordo com os demais envolvidos, praticou o
crime de homicídio consumado contra Kleiton Silva de
Magalhães, sendo a sua função, na empreitada
criminosa, a de levar e dar fuga ao adolescente que
efetuou os disparos com a arma de fogo, em razão de
disputas pela hegemonia no tráfico de drogas local. 

Tais circunstâncias evidenciam a gravidade
concreta da conduta e demonstram a necessidade da
segregação cautelar como forma de acautelar a ordem
pública. 

5. Para desconstituir a alegação de ausência de
indícios suficientes de autoria seria necessário
extenso revolvimento do acervo fático-probatório,
providência que esbarra nos estreitos limites
cognitivos desta via mandamental. 

6. As condições subjetivas favoráveis do
acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar,
caso se verifiquem presentes os requisitos legais para
a decretação da segregação provisória. 

7. As circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319
do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito
almejado para a proteção da ordem pública, 8. Agravo
regimental a que se nega provimento. 
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Isso posto, voto pelo conhecimento parcial e não provimento do agravo
regimental. 

(AgRg no RHC n.  relator Ministro 198.813/ES,  
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
9/9/2024,  DJe de )  12/9/2024.  
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.050.397 / PR
Número Registro: 2025/0437156-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00002768520258160114 00647493420258160000 2768520258160114 647493420258160000

Sessão Virtual de  a 09/04/2026  15/04/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARIANE VALE DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : THAISA MONARI CLARO DE MATOS - PR066602

MARIANE VALE DE OLIVEIRA - PR083611
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : JEFERSON GONCALVES (PRESO)
CORRÉU : PEDRO JOSE DUARTE NETO
CORRÉU : GABRIEL FERREIRA DE LIMA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON GONCALVES (PRESO)
ADVOGADOS : THAISA MONARI CLARO DE MATOS - PR066602

MARIANE VALE DE OLIVEIRA - PR083611
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou09/04/2026  15/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 15 de abril de 2026
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